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contempla os aspectos relacionados à embarcação, ao porto, às condições 

ambientais da área de navegação, e, principalmente, ao fator humano, por ser 

indispensável a ação do homem na condução da embarcação. Para possibilitar a 

realização de inúmeros ensaios, é utilizado um simulador de manobras do tipo fast 
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1. Introdução 

1.1. Introdução Geral 

Desde a abertura dos portos brasileiros por Dom João VI, no início de 1808, as 

atividades comerciais marítimas têm desempenhado um papel importante para a 

sociedade e para a economia brasileira. 

Com o passar dos anos, e com o crescimento do comércio marítimo, novos 

portos e terminais foram construídos para atender a essa demanda. Um porto, após 

a sua construção, poderá, eventualmente, em função das características de sua área 

de implantação, necessitar da realização de obras para que as suas características 

operacionais sejam mantidas e o tráfego das embarcações seja realizado com 

segurança. 

No tocante à construção de um terminal portuário público ou privado e de seus 

canais de acesso, são necessários investimentos, planejamentos e estudos técnicos 

para a verificação da entrada de navios e a movimentação das cargas pretendidas 

para a região de sua implantação. Certamente, a construção de novos terminais, 

além de contribuir para o crescimento da região, alavanca o desenvolvimento e o 

crescimento econômico do país. 

Têm-se observado que, após o estabelecimento das operações portuárias, o 

desenvolvimento da região, motivado por interesse comercial, leva à necessidade da 

entrada de embarcações com características técnicas diferentes para as quais o 

porto foi inicialmente projetado (navio tipo). Surge, então, a necessidade de ser 

avaliada se essa nova necessidade de operação poderá ser realizada, sem prejuízo 

da segurança da navegação, ou seja, a viabilidade técnica da navegação pretendida. 

1.2. Revisão bibliográfica e proposta do trabalho. 

Durante a realização desta pesquisa, foi observado que as referências 

bibliográficas existentes sobre o assunto foram fundamentalmente elaboradas para 

estabelecer critérios para a construção de portos e dimensionamento de seus canais 

de acesso, considerando as dimensões de um determinado navio de projeto. O navio 

de projeto é denominado “navio tipo” e, quando uma embarcação com características 

diferentes desse navio tipo tenciona operar no porto, é necessária a avaliação pelas 

autoridades competentes quanto à viabilidade dessa operação. Ocorre que 
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atualmente não há uma norma específica que apresente um procedimento para 

subsidiar essa avaliação.   

As principais referências bibliográficas nacionais e internacionais são a NBR 

ABNT 13246 [1]  , o Relatório  PTC-II-30 da PIANC [2] e o Relatório Técnico nº 121 ( 

[3],, Janeiro 2014), publicado em janeiro de 2014 em substituição ao Relatório PTC-

II-30 [2]. Esse último documento, devido a relevância do seu conteúdo, foi 

apresentado na última Conferência mundial da PIANC sobre navegação. Tanto a 

norma da ABNT quanto a publicação PTC-II-30, além da NORMAM-11/DPC [4] são 

os documentos utilizados nos estudos de planejamento portuário no Brasil. 

Outro documento importante, que trata dos parâmetros operacionais dos portos 

brasileiros, dentro dos limites do porto organizado, advém do artigo 18º da Lei nº 

12.815 [5], conhecida na comunidade marítima como “Nova Lei dos Portos”, por ter 

substituído a Lei nº 8.630 [6]. Essa Lei estabelece que dentro dos limites da área do 

porto organizado, compete à administração do porto, sob a coordenação da 

Autoridade Marítima, estabelecer e divulgar o calado máximo de operação dos 

navios e o porte bruto máximo e as dimensões máximas dos navios que trafegarão, 

em função das limitações e características físicas do cais do porto.   

Essa Lei está relacionada à viabilidade técnica das embarcações operarem 

dentro dos limites do porto organizado, porém, não dispõe que seja elaborada norma 

para tratar o assunto, tal como ocorre com a Lei 9.537/97/99 [7] que trata da 

segurança da navegação, e que motivou a elaboração das NORMAM pela 

Autoridade Marítima Brasileira.  

Diante da escassez de referências bibliográficas, e considerando a relevância da 

pesquisa para contribuir para a eficiência dos portos, sem prejuízo da segurança da 

navegação, este trabalho tem como proposta apresentar um procedimento que com 

a utilização de um simulador do tipo fast time, e o uso do método de Monte Carlo, 

possa ser realizada a primeira avaliação técnica quanto à viabilidade de uma 

embarcação acessar um porto.  

 

1.3. Contextualização do problema 

Novas tecnologias têm sido empregadas nas embarcações mercantes, o que as 

tornam mais modernas, com novos equipamentos de auxílio à navegação, com 

propulsores mais eficientes e com menor consumo, melhores condições de 
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manobrabilidade. As embarcações também têm sido construídas com maiores 

dimensões (comprimento, boca, etc.), e também com maior porte bruto, tornando as 

viagens mais rentáveis pela possibilidade de transportar mais carga.  

Essas embarcações mercantes modernas, também poderão operar nos portos 

brasileiros, desde que os portos estejam preparados para recebê-las, ou seja, o 

dimensionamento do canal de acesso portuário, da bacia de evolução, dos berços de 

atracação, e de outras áreas portuárias, seja compatível com as dimensões dessas 

novas embarcações.  A demanda quanto à solicitação de autorização para a entrada 

e operação de novas embarcações, ou ao estabelecimento de novos parâmetros 

operacionais para os portos brasileiros, tende a aumentar, uma vez que atualmente 

os portos brasileiros se encontram em um momento favorável para a sua 

modernização. Com o estabelecimento do Programa Nacional de Dragagem (Figura 

1) é esperado o crescimento de movimentação de cargas nos portos beneficiados 

pelo programa. Estes portos tendem a operar com embarcações de maior porte após 

a realização das obras necessárias para o aprofundamento, e manutenção das 

novas profundidades atingidas nos canais de acesso, bacia de evolução e dos 

berços de atracação. 

 

Figura 1- Programa Nacional de Dragagem Portuária e Hidroviária (PND)(Fonte: [8]) 
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É esperado que portos internacionais também realizem investimento em sua 

infraestrutura para receber embarcações com maiores dimensões, e, possivelmente, 

por essa razão, os aspectos relacionados à modernização das embarcações 

mercantes e as novas tecnologias empregadas foi discutida internacionalmente 

durante o 33rd Congresso Mundial da Permanent International Association of 

Navigation Congresses (PIANC), realizado em junho de 2014, em San Francisco, na 

Califórnia, cujo tema condiz com a realidade atual, também observada nos portos 

brasileiros: “Navigating the New Millennium”, ou seja, “Navegar no novo milênio”. 

Com tantos parâmetros envolvendo a navegação, e com as novas tecnologias 

disponíveis, seria possível conciliar as demandas relacionadas ao desenvolvimento 

do comércio marítimo com a indispensável segurança da navegação? Será que a 

prática, sem a utilização de um procedimento que permita avaliar a viabilidade 

técnica da navegação pretendida, permite o acesso da embarcação com segurança 

e sem a ocorrência de acidente? 

Basta refletir sobre a ocorrência de um acidente, que poderá ainda culminar com 

a perda de vida humana e a poluição hídrica, para concluirmos que é necessária 

uma avaliação prévia do comportamento hidrodinâmico da embarcação, utilizando-se 

um procedimento que contemple todos os aspectos técnicos relevantes, desde as 

características da embarcação, até as características físicas e ambientais do porto.  

1.4. Histórico de acidentes marítimos  

Um acidente ocorrido na China no ano de 2012 (Figura 2), quando o navio 

realizava a sua viagem inaugural, poderia ter sido evitado com a realização de 

estudos relacionados ao comportamento da embarcação, considerando os aspectos 

náuticos e as referências bibliográficas existentes já citadas. Nesse caso, durante o 

planejamento da navegação, uma vez que a existência de uma ponte, deveria ter 

sido verificado o calado aéreo requerido para a passagem com segurança pela 

mesma. A altura do vão livre da ponte, bem como, os cálculos para determinação do 

calado aéreo requerido para a passagem com segurança sob a ponte, constam das 

publicações de auxílio à navegação e nas normas brasileiras relacionadas ao 

assunto (NORMAM). Assim os responsáveis por esse tipo de estudo devem 

conhecer esses documentos e, ao mesmo tempo, saber interpretar as informações 

nelas contidas. 
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Figura 2- Cruzeiro chinês de luxo colidiu sobre o rio Oujiang (Fonte: [9]) 

 

 

 

Figura 3- Recomendação do novo relatório da PIANC para determinação do calado aéreo 
requerido (Fonte: [3]).  

 

O referido acidente poderia ter culminado com perda da vida humana ou poluição 

hídrica, mas, felizmente, não resultou em maiores danos à ponte ou à tripulação da 

embarcação. Pode-se então inferir que não houve o estudo da viabilidade técnica 
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quanto à navegação da embarcação sob a ponte, considerando as recomendações 

da PIANC (Figura 3), nem realização de simulação para identificar os possíveis 

riscos da navegação pretendida.   

2. Fundamentos legais 

2.1. Estrutura da Autoridade Marítima Brasileira  

Inicialmente, é importante tecer alguns comentários sobre a estrutura da 

Autoridade Marítima Brasileira. 

 A Autoridade Marítima Brasileira (AMB) é exercida pelo Comandante da Marinha 

(CM), que têm competência para tratar dos assuntos que cabem à Marinha do Brasil 

(MB), como atribuições subsidiárias. 

São atribuições subsidiárias todas aquelas conferidas à MB, por dispositivo legal, 

que não estejam relacionadas com a defesa da Pátria e a garantia dos poderes 

constitucionais, da Lei e da ordem, como estabelecido na Constituição Federal. 

A Lei nº 9.537/97 [7] em seu Art. 3º, estabelece que “cabe à Autoridade Marítima 

promover a implementação e a execução desta Lei, com o propósito de assegurar a 

salvaguarda da vida humana e a segurança da navegação, no mar aberto e hidrovias 

interiores, e a prevenção da poluição ambiental por parte de embarcações, 

plataformas ou suas instalações de apoio.” 

Para o cumprimento do disposto na LESTA [7], o Comandante da Marinha do 

Brasil delegou competência para vários órgãos da MB. A estrutura da Autoridade 

Marítima Brasileira, bem como a representatividade da competência delegada, foi 

estabelecida pela Portaria nº 156/MB [10], sendo apresentada de forma sucinta pelo 

organograma da Figura 4. 
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Figura 4-Organograma da Estrutura da Autoridade Marítima Brasileira (Fonte: [10]) 

Em cumprimento ao disposto no Art. 4º da LESTA [7], a Diretoria de Portos e 

Costas (DPC) e a Diretoria de Hidrovia e Navegação (DHN) elaboraram normas para 

prover a segurança da navegação, a salvaguarda da vida humana no mar e nas 

hidrovias interiores e a prevenção à poluição ambiental, nas águas sob jurisdição 

nacional (Figura 5).  
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Figura 5- Normas da AM (Fonte: Adriana Pina) 

Outra competência da AM relacionada à segurança da navegação, nas águas 

sob jurisdição nacional, estabelecida pela Lei nº 12.815 [5], é a de exercer a 

coordenação junto a Autoridade Portuária para estabelecer e divulgar o calado 

máximo de operação dos navios, o porte bruto máximo e as dimensões máximas dos 

navios que trafegarão dentro dos limites da área do porto organizado, em função das 

limitações e características físicas do cais do porto. 

Uma vez estabelecidos os parâmetros operacionais pelas autoridades 

competentes, para o porto organizado, tais parâmetros deverão ser divulgados pela 

Autoridade Portuária por meio de documento próprio e pela AM por intermédio das 

Normas e Procedimentos para as Capitanias dos Portos (NPCP) ou Normas e 

Procedimentos para as Capitanias Fluviais (NPCF).  

Sempre que houver alteração do parâmetro operacional estabelecido para o 

porto e um novo tipo de embarcação for autorizado a operar, deverá ser expedida 

uma Portaria pelo Capitão dos Portos com jurisdição na área do porto, divulgando os 

novos parâmetros operacionais, os quais permanecerão em vigor até que a 

NPCP/NPCF seja atualizada com a inclusão de tais parâmetros. 
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A relevância da coordenação pela AM junto à Autoridade Portuária, no 

estabelecimento de parâmetros operacionais para os portos em operação, está 

intrinsicamente relacionada ao fato de que compete à AM prover a segurança da 

navegação. Assim, na definição de tais parâmetros, devem prevalecer os aspectos 

afetos à segurança da navegação e não os aspectos comerciais que tendem a 

pressionar as APs no sentido de autorizar o tráfego de embarcações de maior porte 

para possibilitar o transporte de maior quantidade de carga. 

 

2.2. Estrutura da Autoridade Portuária Brasileira 

Além da estrutura da Autoridade Marítima Brasileira, é importante também tecer 

alguns comentários sobre a estrutura da Autoridade Portuária no Brasil. 

O marco regulatório da estrutura da AP brasileira é a Constituição da República 

Federativa do Brasil [11], que dispõe que compete à União: 

“XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 

permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético 

dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os 

potenciais hidroenergéticos; 

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infraestrutura aeroportuária; 

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos Brasileiros e 

fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território; 

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de 

passageiros; 

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres” 

Atualmente, existem 37 Portos Públicos organizados no país. Nessa categoria, 

há portos com administração exercida pela União, no caso das Companhias Docas, 

ou delegados a municípios, estados ou consórcios públicos. A área dos portos é 

delimitada por ato do Poder Executivo, segundo art. 2º da Lei nº 12.815 [5].  

A administração dos 18 portos organizados foi delegada às distintas AP, 

conforme se pode observar na Tabela 1, que se segue. 

 

9 

 



 

 

Tabela 1-Administração dos 18 portos organizados brasileiros. (Fonte: [12]) 
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Já os 19 portos organizados públicos listados na Tabela 2, são administrados 

pela União. 

Tabela 2- Os 19 portos brasileiros administrados pela União. (Fonte: [12]) 
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Diante do exposto, pode-se concluir que, no Brasil, a Autoridade Portuária não é 

exercida por único órgão. Portanto, deve-se observar que o interessado deve 

verificar a quem deverá ser encaminhada a solicitação de alteração do parâmetro 

operacional do porto, caso seja necessária para possibilitar a entrada e a operação 

da embarcação. Ademais, a Diretoria de Portos e Costas, como também já foi 

explicado, é um dos representantes da AMB e suas atribuições não estão 

diretamente relacionadas à administração dos portos públicos ou privados, como 

poderia se depreender em virtude de seu nome. Dessa forma, a DPC não deve ser 

considerada como o órgão da Marinha do Brasil, de abrangência nacional, com a 

atribuição de gerenciar as atividades dos portos nacionais. 

Importante mencionar que, no caso de terminais de uso privado, não é aplicável o 

contido na nova Lei dos Portos [5], uma vez que esta trata especificamente dos 

portos organizados. Contudo, também são estabelecidos parâmetros operacionais 

para as embarcações que operam nesses terminais, e quaisquer alterações devem 

ser submetidas à apreciação da AM. 

3. A arte de navegar  
O procedimento proposto no trabalho propõe que seja utilizado um simulador do 

tipo fast time para a realização da navegação. No entanto, na elaboração dos 

estudos relacionados à avaliação quanto à viabilidade técnica de uma embarcação 

acessar um porto, é fundamental a compreensão dos aspectos relacionados à 

navegação (ciência), à embarcação (veículo) e ao mar e suas hidrovias interiores 

(ambiente), uma vez que essas informações deverão ser inseridas corretamente no 

simulador que será utilizado. Por essa razão, serão apresentados comentários 

sucintos sobre os aspectos relacionados à navegação, para ampliar o conhecimento 

sobre o assunto. 

A importância da navegação e a especificidade da arte de navegar é ressaltada 

pelo renomado autor PIRES MIGUENS [13] ao definir que: “Navegação é a ciência e 

a arte de conduzir com segurança, dirigir e controlar os movimentos de um veículo, 

desde o ponto de partida até o seu destino”. O veículo pode ser um navio ou 

embarcação, um submarino, uma aeronave, uma espaçonave ou um veículo 

terrestre. É uma ciência, pois envolve o desenvolvimento e utilização de instrumentos 

de precisão, procedimentos, técnicas, cartas, tábuas e almanaques. É, também, uma 

arte, pois envolve o uso adequado dessas ferramentas sofisticadas e, 
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principalmente, a interpretação das informações obtidas. A maior parte do trabalho 

da Navegação é feita com instrumentos de precisão e cálculos matemáticos. Porém, 

após a execução das observações e dos cálculos, o navegante experimentado aplica 

sua medida de arte, quando interpreta os dados disponíveis e resultados obtidos.” 

Assim, durante a elaboração do procedimento proposto, foram utilizados 

fundamentos científicos, inclusive com a utilização da técnica da simulação de Monte 

Carlo, além de uma ferramenta sofisticada (simulador), conforme a doutrina de 

Miguens.   

 

3.1. Cartas náuticas 

Todas as informações necessárias para a navegação e para a simulação, 

referentes aos acidentes terrestres e submarinos, profundidades, perigos, natureza 

do fundo, fundeadouros e áreas de fundeio, auxílios à navegação, altitudes e pontos 

notáveis aos navegantes, linha de costa e de contorno das ilhas, elementos de 

marés, correntes e magnetismo, dentre outras indicações pertinentes à segurança da 

navegação, são obtidas através das cartas náuticas.  

As cartas náuticas são os documentos cartográficos resultantes de 

levantamentos de áreas oceânicas, mares, baías, rios, canais, lagos, lagoas, ou 

qualquer outra massa d’água navegável, geralmente construídas na Projeção de 

Mercator (projeção cilíndrica do globo terrestre).  

No Brasil, a DHN, na qualidade de Serviço Hidrográfico Brasileiro, mantém, por 

meio do Centro de Hidrografia da Marinha (CHM), todas as cartas náuticas em águas 

jurisdicionais brasileiras atualizadas. Para o planejamento da navegação, as cartas 

náuticas devem ser selecionadas e utilizadas de acordo com o porto e área de 

estudo. 

Na Figura 6 a 8, são apresentados exemplos de cartas náuticas raster que 

podem ser utilizadas para o planejamento da navegação da barra da baía de 

Guanabara (águas desabrigadas) até o local de atracação da embarcação (águas 

abrigadas (Figura 7 e Figura 8)).  
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Figura 6- Carta nº 1506 – Proximidade da baía de Guanabara (Fonte: [14]) 

 

 

Figura 7-Carta nº 1511 – Barra do Rio de Janeiro (Fonte [14]) 

 

 

Figura 8-Carta nº 1512 – Porto do Rio de Janeiro (Fonte: [14]) 
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3.2. Publicações de auxílio à navegação  

Além das cartas náuticas que se constituem, sem dúvida, no mais importante 

documento de auxílio à navegação, outras diversas Publicações Náuticas ou 

Publicações de Auxílio à Navegação, complementam, ou ampliam, os elementos 

fornecidos pelas cartas náuticas.  

A consulta às Publicações de Auxílio à Navegação é indispensável, tanto na fase 

de planejamento da navegação como na fase de execução (simulação) e análise dos 

resultados. As principais publicações que poderão ser utilizadas são Catálogo de 

Cartas e Publicações, Carta 12.000 Símbolos e Abreviaturas, Roteiros, Lista de 

Faróis, Lista de Sinais Cegos, Lista de Auxílios–Rádio, Tábuas das Marés, Cartas de 

Correntes de Maré, Atlas de Cartas Piloto e Almanaque Náutico. 

3.3. Sinalização náutica e balizamento 

Os canais de acesso brasileiro possuem sinalização náutica e balizamento que 

concorrem para a garantia da segurança da navegação em uma região ou área 

perfeitamente definida, como, marinas e hidrovias. Antes de ser realizada a 

simulação, é importante observar se o canal de acesso possui balizamento, para que 

essa informação possa ser considerada na simulação, e a navegação seja realizada 

em uma passagem desimpedida, entre obstáculos ou restrições à navegação. 

Todas as informações necessárias referentes ao tipo de sinalização náutica 

utilizada nos portos brasileiros constam da NORMAM-17/DHN [15] e poderão ser 

consultadas para representação no simulador. 

 

3.4. Tipos de navegação e de canais de acesso 

O acesso aos portos normalmente é realizado navegando-se por águas 

marítimas consideradas desabrigadas (navegação em mar aberto) ou abrigadas 

(navegação interior).  

Na navegação em mar aberto (oceânica ou costeira), definida pela NORMAM-

01/DPC [16] como sendo “a realizada em águas marítimas consideradas 

desabrigadas”, a embarcação poderá, navegar sob certas condições meteorológicas 

desfavoráveis, tais como em situações de ocorrência de ventos fortes, ondas 
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significativas, visibilidade restrita, sem que isto acarrete em risco à segurança da 

navegação devido a existência, normalmente, de espaço físico para manobrar.  

Por outro lado, na navegação interior, a navegação é realizada em águas 

restritas, definida pelo autor PIRES MIGUENS [13]  como a “navegação que se 

pratica em portos ou suas proximidades, em barras, baías, canais, rios, lagos, 

proximidades de perigos ou quaisquer outras situações em que a manobra do navio 

é limitada pela estrita configuração da costa ou da topografia submarina. É este, 

também, o tipo de navegação utilizado quando se navega a distância da costa (ou do 

perigo mais próximo) menores que 3 milhas. É o tipo de navegação que maior 

precisão exige”. 

Na Figura 9, são apresentados dois exemplos de acessos portuários, com 

geometrias distintas, sendo o porto de Paranaguá com uma grande faixa de área de 

navegação em águas restritas e, o porto de São Francisco do Sul com extensa faixa 

de área de navegação em água restrita, e também uma área do acesso desabrigada, 

o que poderá dificultar a entrada ou saída da embarcação do porto dependendo das 

condições ambientais e da influência da ação de ondas. 
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Figura 9-Porto de Paranaguá (acima) e porto de São Francisco do Sul (Fonte: [14]) 

Em virtude das diferenças apresentadas entre os tipos de navegação, reveste-se 

de importância a necessidade da avaliação do comportamento da embarcação 

também ao se aproximar do porto, onde serão executadas manobras em águas 

restritas, sob a influência das condições meteorológicas reinantes no local. 

Para essa avaliação, devem ser conhecidos os fatores a serem considerados por 

ocasião do estabelecimento da largura e da profundidade da via navegável, 

conforme as Figura 10 e Figura 11. 
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Figura 10- Discretização das parcelas constituintes do cálculo da largura requerida de 
navegação para canal de acesso (Fonte: [17]) 

 

 

Figura 11 –Folga bruta abaixo da quilha necessária num canal em função do calado do navio 
e de fatores externos variáveis (Fonte: PIANC, figure 2.1 [3]) 
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Consoante o contido na literatura [18], não basta a informação do estado do mar 

para se estimar como irá se comportar o navio e mesmo avaliar a ocorrência de 

possíveis danos e avarias da embarcação, à carga ou à tripulação. Necessitam 

também ser avaliados os seguintes aspectos: 

• estado do mar; 

• características das ondas;  

• características do navio; 

• rumo do navio; 

• ângulo com que as ondas incidem no navio; 

• velocidade do navio; 

• olho marinheiro de quem manobra o navio.  

O comportamento da embarcação sob a influência desses aspectos pode ser 

avaliados por simulador, tanto fast time como real time, que usando um modelo 

matemático deve representar o comportamento real da embarcação no seus 6 graus 

de liberdade, desde que os parâmetros empregados na avaliação sejam inseridos 

corretamente no simulador. 

4. A arte de navegar no simulador 
 “Simulação é o processo de projetar um modelo computacional de um sistema 

real e conduzir experimentos com este modelo com o propósito de entender seu 

comportamento e/ou avaliar estratégias para sua operação.” [19]  

A simulação deve proporcionar ao usuário a sensação de estar a bordo da 

embarcação, apesar de estar na realidade em um ambiente virtual. A grande 

vantagem da simulação é quanto a possibilidade de verificar quais serão as 

dificuldades de cada ambiente para qual a simulação está sendo realizada, sem 

contudo, pôr em risco a segurança da navegação, a salvaguarda da vida humana no 

mar e ainda, sem poluir o meio ambiente em caso de uma manobra mal sucedida em 

que a embarcação venha a encalhar. 

A simulação pode ser realizada de duas formas: em tempo real (real time, 

Figura 12) ou em tempo rápido (fast time, Figura 13).  
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Figura 12-Simulador Real Time (Fonte: [3]) 

 

 

 

Figura 13- Simulação em fast time (Fonte : [3]) 

  

Além da embarcação que será estudada estar bem ajustada às características 

da embarcação real, é importante que também seja considerado no simulador o 

aspecto relacionado ao fator humano, uma vez que a embarcação real sempre será 
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conduzida por uma pessoa habilitada, apesar da diversidade de equipamentos e 

novas tecnologias utilizadas na navegação e na robótica.  

Nesse contexto, pode-se afirmar que um simulador que contemple os fatores 

relacionados à embarcação, ao ambiente físico e ao fator humano, e que ainda 

permita a realização de inúmeros ensaios com diversas condições ambientais em 

tempo rápido, pode ser utilizado para a primeira avaliação quanto à viabilidade 

técnica da navegação pretendida. Por esse motivo foi escolhido um simulador de 

tempo rápido (fast time) para a realização do procedimento. Alguns cenários podem 

ser escolhidos para serem simulados em real time, porém, cabe ressaltar que, nesse 

caso existe a limitação quanto a realização de inúmeras simulações, tendo em vista 

o tempo demandado para a navegação em uma situação real. 

O uso da modelagem  hidrodinâmica de uma embarcação em um simulador 

através de um modelo empírico, possibilita a avaliação das condições de 

navegabilidade da embarcação modelada, e a partir dos resultados obtidos, a 

primeira avaliação quanto a viabilidade técnica de sua operação em um determinado 

porto. 

A aferição da embarcação real no simulador pode ser feita de acordo com a 

metodologia proposta por SÁ COUTINHO JUNIOR [20], modelação hidrodinâmica de 

um navio em um simulador através de um modelo empírico. 

 

A simulação dos movimentos de um navio sujeito a ventos, ondas e correntes 

respondendo a ações dos sistemas de propulsão e governo é realizada através da 

integração das equações de movimento [21]. Essas equações são expressões da 

segunda lei de Newton, estendida para corpos rígidos, escritas em um sistema de 

coordenadas solidário ao navio Oxyz, com eixo Oz voltado para baixo (Figura 14) em 

condição navio parado em águas tranqüilas.  
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Figura 14- Movimentos do navio no seus seis graus de liberdade (Fonte: [22]) 

 

No presente trabalho nos ateremos aos movimentos no plano horizontal, isto é, 

não serão simulados os movimentos de heave, pitch e roll. Nestas condições as 

equações de movimento são dadas por: 

Equação de força na direção x: 

𝑚𝑚 ∗ [�̇�𝑢 − 𝑣𝑣 ∗ 𝑟𝑟 − 𝑦𝑦𝐺𝐺 ∗ 𝑟𝑟 −̇ 𝑥𝑥𝐺𝐺 ∗ 𝑟𝑟2] = 𝑋𝑋𝐻𝐻 + 𝑋𝑋𝑃𝑃 + 𝑋𝑋𝑅𝑅 + 𝑋𝑋𝑊𝑊𝑊𝑊 + 𝑋𝑋𝑊𝑊𝑊𝑊 

Equação de força na direção y: 

𝑚𝑚 ∗ [�̇�𝑣 − 𝑢𝑢 ∗ 𝑟𝑟 − 𝑥𝑥𝐺𝐺 ∗ �̇�𝑟 ∗ 𝑦𝑦𝐺𝐺 ∗ 𝑟𝑟2] = 𝑌𝑌𝐻𝐻 + 𝑌𝑌𝑃𝑃 + 𝑌𝑌𝑅𝑅 + 𝑌𝑌𝑊𝑊𝑊𝑊 + 𝑌𝑌𝑊𝑊𝑊𝑊 

Equação de momento: 

𝐼𝐼 ∗ �̇�𝑟 + 𝑚𝑚 ∗ 𝑥𝑥𝐺𝐺 ∗ (�̇�𝑣 + 𝑢𝑢 ∗ 𝑟𝑟) −𝑚𝑚 ∗ 𝑦𝑦𝐺𝐺 ∗ (�̇�𝑢 + 𝑣𝑣 ∗ 𝑟𝑟) = 𝑁𝑁𝐻𝐻 + 𝑁𝑁𝑃𝑃 + 𝑁𝑁𝑅𝑅 + 𝑁𝑁𝑊𝑊𝑊𝑊 + 𝑁𝑁𝑊𝑊𝑊𝑊 

Onde: 

XH, YH e  NH   representam as forças e momentos devidos ao movimento relativo 

fluido-corpo, considerando a correnteza e o movimento do corpo, que chamaremos 

aqui de forças de manobra. 

XP, YP e  NP   representam as forças e momentos devidos ao propulsor. 

XR, YR e  NR  representam as forças e momentos devidos ao leme. 

XWA, YWA e  NWA  representam as forças e momentos devidos as ondas 

incidentes. 
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XWI, YWI e NWI    representam as forças e momentos devidos ao movimento 

relativo ar-corpo, considerando o vento e o movimento do corpo. 

É mister mencionar que tanto um simulador de manobras do tipo fast time ou 

real time devem possuir o modelo matemático que resolvam as clássicas equações 

do movimento do navio. 

 

4.1. Elementos fundamentais de entrada no simulador  

4.1.1. Fenômenos meteorológicos 

Como já foi visto nas equações de movimento no Capítulo 4, os movimentos da 

embarcação devem-se às forças externas. Dentro dessas forças externas estão 

incluídas as produzidas pelos fenômenos naturais. 

A influência dos fenômenos meteorológicos na navegação pode ser significativa. 

É o caso da incidência de ventos fortes, que podem dificultar a manobra de navios 

com grande área vélica, e da ocorrência de fenômenos que afetem a visibilidade, 

como tempestades tropicais e nevoeiro. Áreas sujeitas a furacões devem ter especial 

atenção, uma vez que ventos muito fortes podem arrastar navios de seus 

fundeadouros e impor severas restrições à navegação. 

Usando simuladores para os estudos, a influência desses fenômenos poderá ser 

avaliada sem pôr em risco a embarcação e sua tripulação. No entanto, é importante 

novamente ressaltar que os dados de entrada do simulador sejam inseridos de 

acordo com dados climatológicos corretos, para a realização de um estudo 

consistente.  

 

 

4.1.1.1. Ondas 

Um dos efeitos de grande influência que uma embarcação irá sofrer é produzido 

pelas ondas. 

PIRENS MIGUENS [13], enfatiza a relevância desse efeito na embarcação ao 

mencionar que as ondas são, normalmente, muito pouco conhecidas pelos 

navegantes, embora seja um dos fenômenos naturais que mais afetam o movimento 

do navio. 
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Vejamos na Tabela 3 as principais características das ondas de gravidade e de 

outros tipos de ondas: 

Tabela 3- Tipos de ondas e suas características (Fonte: [23]) 

 

 

Além de contribuir para o movimento da embarcação, a ação das ondas e os 

movimentos de resposta da embarcação, poderão influenciar na ação humana 

(aumento do tempo de reação devido ao desconforto ocasionado pelo movimento da 

embarcação), como também na embarcação, devido a diminuição de eficiência do 

propulsor devido a algumas emersões. A Figura 15 apresenta a relação entre a 

eficiência do ser humano na execução das tarefas em função do movimento da 

embarcação. 

 

24 

 



 

 

 
Figura 15- relação entre a eficiência do ser humano na execução das tarefas em função do 

movimento da embarcação. (Fonte: [24] ) 

4.1.1.2. Vento 

Ao ser considerada a ação do vento no comportamento da embarcação, a 

intensidade do vento será sempre fator decisivo no estado do mar. A pista e a 

duração só agem no início do processo, como fatores de limitação. A pista só influi 

no estado do mar enquanto pequena; se aumentarmos a pista indefinidamente, as 

ondas irão crescendo até uma determinada altura, a partir da qual o aumento da 

pista deixa de ter influência. 

Da mesma forma, também atua a duração se aumentarmos o tempo em que 

sopra um vento de determinada intensidade; o mar então irá crescendo até certa 

altura, a partir da qual se estabiliza. Mar completamente desenvolvido é aquele em 

que a pista e a duração são tão grandes que já deixam de ter influência, e o tamanho 

das ondas é função apenas da intensidade do vento, conforme pode ser observado 

na escala Beaufort (Tabela 4), que representa o tempo mínimo em horas que o vento 

deve soprar para gerar ondas com altura significativa H, em pés (1 pé = 0,3048m), e 

período P, em segundos. 
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Tabela 4-Escala Beaufort: tempo mínimo em horas que o vento deve soprar para gerar ondas 
com altura significativa H (pés).  (Fonte BOWDITCH (Bowditch)) 

 

A Tabela 5 indica a influência da velocidade, da pista e da duração do vento 

sobre a altura e o período das ondas, em águas profundas. 
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Tabela 5- Influência da velocidade, da pista e da duração do vento sobre a altura e o período 
das ondas, em águas profundas. (Fonte [13]) 

 

 
Além das informações acima, a escala Beaufort (Tabela 6) também apresenta o 
aspecto esperado do mar, de acordo com a ocorrência das forças designadas de 0 a 
12. 
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Tabela 6-Escala Beaufort (Fonte: [14]) 

 

Quando as condições de mar e vento incidem perpendicularmente ao costado da 

embarcação (mar de través), um importante efeito das ondas sobre um navio é a 

perda de estabilidade, que ocorre quando o mesmo desliza sobre a crista de uma 

onda. Em um navio com uma baixa reserva de estabilidade, isso pode resultar em 

um perigoso aumento do balanço ou da banda (adernamento), particularmente com 

vento forte de través. 

Concluímos que os fenômenos naturais de onda e vento devem ser avaliados 

qualitativamente, e não apenas numericamente, para os casos em que os estudos 

são relativos ao comportamento da embarcação e sua interação com o ambiente 

aquaviário. Além das intensidades do vento e altura da onda, deve ser considerada a 
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direção desses fenômenos, uma vez que influenciarão de forma distinta na manobra 

da embarcação. Todas essas informações são fundamentais nos dados de entrada 

do simulador. 

4.1.1.3. Correntes de maré 

A superfície dos mares não permanece estacionária. Isso ocorre devido, 

principalmente, às atrações da Lua e do Sol, pois a massa líquida se movimenta no 

sentido vertical, dando origem às marés, e também, horizontalmente, provocando as 

correntes de maré. Ademais, o aquecimento desigual dos diferentes pontos da Terra 

pelo Sol e os grandes sistemas de vento resultantes dão origem às correntes 

oceânicas [13]. 

Quando o navio se encontra em locais profundos, o conhecimento preciso da 

altura da água em relação ao fundo do mar não tem maior significado. Entretanto, em 

águas rasas, é esse conhecimento que permitirá definir em que ocasiões e em que 

áreas, portos ou canais um navio pode navegar com segurança. 

As correntes de maré também deverão ser levadas em conta na navegação em 

águas restritas, quando não se pode permitir que o navio se afaste da derrota 

prevista. O conhecimento antecipado da direção e velocidade dessa corrente 

facilitará o planejamento não só da derrota como também da atracação ou 

desatracação e dos horários mais convenientes das manobras. 

Por essas razões, outro parâmetro a ser considerado nos estudos que envolvam 

o acesso de embarcações em portos e em água restritas é a maré e a sua influência 

na manobra. 

A maré poderá até mesmo possibilitar a entrada de embarcações com calado 

maior que o navio tipo (Figura 16).  
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Figura 16- Exemplo da passagem de entrada e saída de um navio usando a maré (Fonte: 
PIANC, Figure 2.2 [3]) 

A Figura 17 fornece de modo aproximado a direção e a velocidade das correntes 

de maré na baía de Guanabara, que podem ser obtidas nas Cartas de Corrente de 

Maré [25]. É conveniente frisar que ventos anormais poderão modificar 

substancialmente as informações indicadas nas cartas apresentadas. 

   

Figura 17- Cartas de corrente de maré. (Fonte: [25] ) 
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Para se obter os valores de corrente de maré a serem utilizados no simulador, a 

seleção da carta a ser utilizada é feita, tendo-se em conta apenas a diferença em 

horas entre o instante considerado e o da preamar prevista nas Tábuas das Marés. 

4.1.2. Fator humano  

Apesar de existirem diversos instrumentos de auxílio à navegação e do 

desenvolvimento de novas tecnologias, não é possível que nenhuma embarcação 

acesse um determinado porto sem ser conduzida por uma pessoa, a quem caberá 

dar as ordens de leme, de máquina e manobrar a embarcação sempre que 

necessário. Por essa razão, deve ser considerado um tempo de retardo na manobra, 

devido ao tempo de reação de quem conduz a embarcação. 

 O reflexo que um indivíduo tem se inicia com uma mensagem enviada ao 

cérebro e termina quando o corpo executa uma resposta ou reação física. Uma 

analogia com situações conhecidas do modal terrestre é quando um motorista avista 

um obstáculo (a mensagem) (Figura 18), isso é registrado no cérebro e resulta numa 

reação ao perigo: numa freada, desvio do obstáculo ou outra manobra apropriada. 

Para que o cérebro receba a mensagem e diga ao corpo para executar uma ação 

leva tempo, o tempo de reação. 

 
 
 
 
 
 

Velocidade (km/h) Distância de reação (m) 

40 11 

60 16 

80 22 

100 27 

Figura 18- Tempo de retardo (distância de reação) de um motorista ao avistar um obstáculo 

Na navegação (modal aquaviário), o tempo de retardo dependerá de diversos 

fatores de acordo com a situação particular de cada porto, como por exemplo: 

• o canal é sinuoso e é permanentemente afetado pelo efeitos de vento e 

corrente. 
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• o canal possui segmentos retilíneos bem definidos com deflexões 

suaves. Não há necessidade de manobrar o navio com grande 

variações de leme e regime de máquinas. 

• o canal possui segmentos retilíneos, mas apresenta deflexões mais 

acentuadas. Em algumas pernadas, é necessário efetuar guinadas e 

variações do regime de máquinas mais acentuadas. 

• o canal é sinuoso ou possui muitas mudanças de direção. É necessário 

efetuar guinadas acentuadas e variação do regime de máquinas 

constantemente, ou manobrar empregando rebocadores. 

• o tráfego se realiza apenas em uma faixa de navegação. 

• o tráfego se realiza em duas faixas de navegação. 

4.1.2.1. Funcionalidade do piloto automático na simulação com a 
introdução do tempo de retardo 

 O rumo do navio é ajustado a cada segundo para que esteja sobre a 

derrota em uma distância previamente ajustada por tentativa e erro. 

 O leme é carregado para que o rumo seja atingido com rate máxima após 

percorrer uma distância previamente ajustada por tentativa e erro. 

 A corrente começa a ser compensada, antes de ser sentida, em uma 

distância previamente ajustada por tentativa e erro.  

 Do mesmo modo, em uma distância de seu fim, previamente ajustada, o 

rumo é ajustado para que a ausência da corrente não tire o navio do 

canal. 

 Quando há retardo, a mesma correção do rumo ocorre, apenas com 

intervalo de tempo correspondente ao retardo. 

 O leme é carregado para atingir o rumo de maneira ótima. 

 A corrente é imediatamente compensada, como se o Comandante a 

sentisse instantaneamente. Somente a compensação antecipada não é 

aplicada. 

 Após o termino das simulações, são gerados gráficos que representam o 

comportamento da embarcação modelada. 
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4.2. Método de Monte Carlo  

Caracteriza-se por método de Monte Carlo qualquer procedimento de uma 

classe de eventos estatísticos que se baseiam em amostragens aleatórias massivas 

para obter resultados numéricos. Assim, o uso do método de Monte Carlo nas 

simulações fast time, possibilitará conhecer o comportamento da embarcação ao 

trafegar no canal de navegação, sob diversas condições ambientais e ainda, outros 

fatores, como o fator humano.     

 

4.2.1. Consideração do fator humano no método de Monte Carlo em 
fast time 

Nas simulações, o fator humano normalmente é considerado quando se faz 

uma simulação real time, uma vez que durante a simulação as ordens de máquina e 

leme são dadas por uma pessoa (comandante, prático...) (Figura 19)  

. Como no presente trabalho será realizada simulação em fast time, para que o 

tempo necessário para que as ordens de máquina e leme possam ser representadas 

como se estivessem sendo dadas por um ser humano, como ocorre no real time, foi 

inserida uma variável correspondente a influência do fator humano, nesse caso o 

tempo de atraso na realização das mudanças de rumo, velocidade, etc , a qual será 

denominada tempo de retardo. 

 

 

Figura 19- controle do navio (Fonte: [26]) 
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Cabe ressaltar que o tempo de reação do condutor da embarcação não será 

um tempo com valor constante, pois existem diversas situações que podem 

ocasionar aumento ou diminuição desse tempo, como, por exemplo, situações de 

estresse, fadiga, ou até mesmo ansiedade.  

Assim, devido às diversas questões relacionadas ao tempo de retardo, no 

presente trabalho foram assumidos alguns tempos de retardo para serem utilizados 

na simulação de Monte Carlo, todos utilizados como uma constante durante todo o 

percurso do canal, com a finalidade de representar o fator humano nas simulações 

realizadas, uma vez que esse fator normalmente é considerado apenas nas 

simulações em real time. 

5. Procedimento para avaliação da viabilidade técnica 
quanto à navegação em canais de acesso aos portos 
brasileiros (modelo probabilístico) 

O procedimento utiliza um modelo probabilístico para que possam ser 

estimados os valores das probabilidades de a embarcação modelada no simulador 

sair do canal em função do tempo de retardo. A escolha por um modelo probabilístico 

prende-se ao fato de que sempre existirá a possibilidade de a embarcação sair do 

canal de navegação, ainda que esta seja muito baixa.  

Outros modelos probabilísticos já foram desenvolvidos, como o de Vantorre 

[27] utilizado para identificar as janelas de maré, utilizando o cálculo da probabilidade 

da embarcação tocar o fundo durante a navegação em canais belgas. 

O procedimento proposto no presente trabalho é constituído de 8 etapas, a saber: 

1) obter os dados táticos do navio e modelagem hidrodinâmica da embarcação; 

2) pesquisar as características do porto ou canal de acesso da área de estudo; 

3) identificar as condições meteorológicas características do porto; 

4) obter os dados das condições meteorológicas;  

5) tratar os dados meteorológicos;  

6) procurar outros parâmetros que poderão influenciar na operação de entrada e 

saída do canal; 

7) usar um simulador do tipo fast time e o método de Monte Carlo;  
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8) obter os valores estimados das probabilidades de a embarcação sair do canal 

para cada tempo de retardo pré-determinado; e 

9) Analisar os resultados da simulação. 

5.1. Obter os dados táticos do navio e modelagem 

hidrodinâmica da embarcação. 

A embarcação utilizada na simulação deve possuir as características de 

manobrabilidade e modelagem hidrodinâmica correspondentes às da 

embarcação real.  

5.2. Pesquisar as características do porto ou canal de 

acesso da área de estudo 

É de grande importância conhecer todas as características do porto e do canal 

por serem determinantes no estabelecimento do navio tipo ou na viabilidade 

técnica quanto à operação de embarcações com dimensões e porte bruto 

superiores às do navio tipo. 

As cartas náuticas e as publicações de auxilio à navegação fornecem as 

informações que permitem a modelagem do porto no simulador.  

A importância da modelagem do porto deve-se ao fato de, no litoral do Brasil, 

existirem diversos portos e, analisando alguns exemplos nas Figura 20 a Figura 

22, pode-se observar que eles não têm as mesmas características físicas. Além 

disso, podem até mesmo apresentar diferenças extremas nas condições 

meteorológicas, nas marés e nas características de ondas e ventos.  

 

Figura 20-porto de Rio Grande (Fonte: [28])  
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Figura 21-porto de Itajaí (Fonte: [29]) 

 

 

 

Figura 22-Porto de Itaqui (Fonte: [14]) 
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Figura 23-Porto de Itaqui (Fonte: [30]) 

 

5.3. Identificar as condições meteorológicas características 

do porto 

Diversos e diferentes fenômenos naturais podem ocorrer nos portos brasileiros, 

dentre eles nevoeiro, correntes, formação de ondas e processos convectivos, 

ocasionando ventos de diferentes intensidades para possibilitar que a navegação 

seja realizada com segurança, é importante entender a influência desses fenômenos 

na navegação. 

Esses fenômenos poderão ocorrer simultaneamente ou não, ter origem 

efetivamente no local ou nas suas proximidades e, dependendo da direção de sua 

ocorrência e da sua intensidade, poderão ainda influenciar ou não na navegação. A 

análise qualitativa dos dados referentes à ocorrência desses fenômenos no porto 

possibilita a realização de estudos técnicos que podem ser utilizados para constatar 

a viabilidade técnica de a embarcação prosseguir ou não sua singradura. 

Além dos aspectos físicos do porto e do canal de acesso, é importante 

observar as características e condições meteoceanográficas (ondas, correntes, 

marés, ventos) que poderão ocorrer no porto (dados climatológicos) para serem 

escolhidas, adequadamente, as variáveis de entrada no simulador. 

 

5.4. Obter os dados das condições meteorológicas  

É importante obter banco de dados de uma fonte confiável, preferencialmente 

junto a instituições que têm como atividade fim essa análise. As informações 
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climatológicas devem conter informações relativas quanto ao período considerado 

das medições realizadas, as direções de ocorrência de vento com as respectivas 

velocidades médias e frequência de ocorrências e ao número de medições 

realizadas. 

No caso de informações relativas à ocorrência de ventos, poderá ser 

consultada a publicação “Atlas de Carta Piloto”, da DHN, por exemplo. 

5.5. Tratar os dados meteorológicos  

Para tratar os dados meteorológicos, podemos recorrer ao uso da análise 

estatística dos dados disponíveis, sendo utilizada uma função de distribuição, como a 

de Weibull por exemplo. 

5.6. Procurar outros parâmetros que poderão influenciar na 

operação de entrada e saída do canal 

Deve ser avaliado, minuciosamente, se todos os parâmetros necessários foram 

considerados para a simulação. O principal parâmetro identificado que será 

fundamental na navegação para acesso a qualquer porto é o fator humano. 

O fator humano e a ação do homem estão relacionados com as forças de 

governo e propulsão (ordens de leme e de máquina), mediante a avaliação da 

posição da embarcação, seu aproamento, velocidade desenvolvida e condições 

físicas e geográficas do ambiente. Como a geração de inúmeras manobras sob o 

comando de um ser humano torna a presente proposta inviável de ser concretizada, 

utilizaremos um piloto automático para representar as ações do ser humano.  

Por outro lado, introduzir no piloto automático a capacidade de reagir como um 

ser humano, ou melhor, como diferentes seres humanos, está longe de fazer parte 

da presente proposta. Assim, parar aprimorar os resultados das simulações 

introduziu-se um tempo de retardo, variável, nas ações do piloto automático, 

buscando representar a reação de diferentes seres humanos.  
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5.7. Usar um simulador do tipo fast time e o método de 

Monte Carlo 

Cabe ressaltar que, é importante considerar que a navegação será realizada 

em um canal de navegação, sendo pré determinada a derrota a ser realizada pelo 

piloto automático (com tempo de retardo)( Figura 24) e, principalmente, qual deve ser 

o limite de afastamento lateral para que a embarcação (alguma parte dela) seja 

considerada como “fora do canal de navegação”.  
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Figura 24- Plotagem do canal em estudo no simulador com a derrota que deverá ser realizada 
pelo piloto automático (Fonte: Adriana Pina). 

 

5.8. Obter os valores estimados das probabilidades de a 

embarcação sair do canal para cada tempo de retardo pré-

determinado   

Após a realização das simulações em fast time, devem ser obtidos os gráficos 

com os resultados obtidos referentes aos valores das probabilidades estimadas da 

embarcação sair do canal.  

5.9. Analisar os resultados 

O procedimento permite realizar a primeira avaliação técnica quanto à 

navegação em qualquer canal de acesso. É importante que sejam observadas as 

informações dos valores obtidos nos gráficos gerados, além da compreensão dos 

fatores que foram considerados na simulação. 

 Os valores da probabilidade de a embarcação sair do canal, na situação real, 

normalmente aumentam à medida que o tempo de retardo também aumenta. Caso o 

gráfico apresente oscilação dos valores de probabilidade obtidas em um intervalo 

referente ao tempo de retardo, deve-se aumentar o número de simulações para 

corrigir essa discrepância. 

As condições ambientais inseridas no simulador e o tempo de atraso nas 

manobras (retardo) também são fatores que irão influenciar nos resultados obtidos.  
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A viabilidade técnica da navegação pretendia será avaliada considerando a 

probabilidade de a embarcação sair do canal e a experiência de quem conduzirá a 

embarcação, em função dos tempos de retardos utilizados nas simulações.   

 

6. Aplicação do procedimento para avaliação da 
viabilidade técnica quanto à navegação no canal de 
acesso ao porto de Sepetiba 
Para a aplicação do procedimento proposto, inicialmente, foi realizada uma 

minuciosa busca em diversos Centros de simulação por um simulador de manobras 

do tipo fast time que possibilitasse considerar o fator humano nas simulações.  

Todos os aspectos técnicos necessários foram atendidos pelo simulador 

existente do Centro de Análise de Sistemas Navais (CASNAV), que, após a 

realização das simulações, produzia gráficos de a probabilidade da embarcação 

modelada sair do canal em função do tempo de retardo.  

Foram utilizadas as informações constantes do banco de dados do simulador 

do CASNAV, que possui o modelo hidrodinâmico das embarcações da Ship Analytics 

International, utilizado há mais de 20 anos no simulador de passadiço do CIAGA e 

validado por especialistas ao longo desse período.  

As condições ambientais utilizadas nas simulações foram obtidas pelo 

CASNAV em estudos anteriormente realizados para o porto de Sepetiba, porém 

também será apresentada na aplicação do procedimento a maneira pela qual pode 

ser feito o tratamento de dados ambientais por meio de uma função de distribuição. 

 

6.1. Obter os dados táticos do navio e modelagem 

hidrodinâmica da embarcação.  

Foram utilizados dois modelos hidrodinâmicos de embarcações do tipo porta-

contêiner com as seguintes características: 

Embarcação A – Porta-Contêiner de 210.54m de comprimento e 29.88m de 

largura e com capacidade máxima de 2478 TEU.  
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Embarcação B – Porta-Contêiner de 228.08m de comprimento e 37m de 

largura e com capacidade máxima de 3800 TEU.  

6.2. Pesquisar as características do porto ou canal de 

acesso da área de estudo 

As características do canal de acesso foram obtidas da carta náutica e 

representadas no simulador. 

 

Figura 25-Canal de acesso na baía de Sepetiba ((Fonte: [14])) 
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Figura 26-Representação no simulador do canal de acesso (Fonte: Adriana Pina) 

 

6.3. Identificar as condições meteorológicas características 

do porto 

Estudos realizados para outras simulações já realizadas no CASNAV indicaram a 

importância da influência de corrente e de vento na região. A ação de onda, no 

entanto, pôde ser desprezada devido se tratar de área abrigada.  

 

6.4. Obter os dados das condições meteorológicas  

As informações de corrente foram estimadas por simulação de um modelo de 

marés e, as de vento, foram obtidas de um banco de dados do CHM (Figura 27) 
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Figura 27- Distribuição de vento estatística para a baía de Sepetiba. (Fonte: [31]) 

 

Os parâmetros de maior interesse na hora de estudar o vento são suas 

velocidades e direções de incidência sobre o navio, e essas informações devem ser 

consideradas na simulação  

Os dados para o analise estatístico necessário para a simulação podem ser 

extraídos das publicações de auxílio a navegação, e no caso de vento foi consultado 

o Atlas de Cartas Piloto (Figura 28 e Figura 29), e os dados das forças de vento 

obtidos da Carta Piloto podem ser consultados no Anexo A 

Depois os dados das forças serão relacionados com as velocidades de vento 

usando a escala Beaufort como foi mencionado no ponto 4.1.1.2 
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Figura 28- Atlas de cartas piloto (Fonte: [14]) 

 

Figura 29-Carta  piloto da entrada a baía de Guanabara (Fonte: [14]) 

6.5. Tratamento dos dados meteorológicos  

Importante ressaltar que as informações sobre as condições ambientais do 

porto são de suma importância para a acurácia dos resultados. Pode ocorrer do 

simulador não possuir em seu banco de dados informações para um determinado 

porto das condições meteorológicas e, por essa razão, será apresentado neste item 
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como poderá ser feito o tratamento de dados ambientais para serem utilizados no 

simulador. 

É importante que a classificação dos dados da força obtidos no ponto anterior, 

seja feita de acordo com as direções de incidência da força sobre o navio, tendo em 

vista que a direção poderá influenciar na manobra da embarcação. Então, para cada 

direção do vento deve haver uma classificação de dados de força média e frequência 

e frequência relativa, que pode ser calculado como 

𝐹𝐹 =
𝑓𝑓𝑟𝑟𝑓𝑓𝑓𝑓üê𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛 

𝑛𝑛ú𝑚𝑚𝑓𝑓𝑟𝑟𝑚𝑚 𝑡𝑡𝑚𝑚𝑡𝑡𝑛𝑛𝑡𝑡 𝑑𝑑𝑓𝑓 𝑑𝑑𝑛𝑛𝑑𝑑𝑚𝑚𝑑𝑑
 

No Anexo B, se encontram os valores das forças do vento na escala Beaufort 

para todas as direções. 

Tabela 7- Organização da força dos ventos na direção 315 (Fonte: Adriana Pina) 

DIREÇÃO MÊS FORÇA  FREQUÊNCIA 
(n medições) 

FREQUÊNCIA 
RELATIVA 
(F/n) (%) 

  

315 janeiro 8 1 6,67   
315 fevereiro 7 1 6,67   
315 março 8 1 6,67   
315 abril 9 1 6,67   
315 maio 7 2 13,33   
315 junho 10 1 6,67   
315 julho 9 1 6,67   
315 agosto 11 1 6,67   
315 setembro 9 1 6,67   
315 outubro 10 1 6,67   
315 novembro 10 1 6,67   
315 dezembro 10 3 20,00 Total Medições 315º 15 

Será obtida a velocidade do vento a partir da força media utilizando a escala 

Beaufort (Tabela 8).  

Tabela 8-Correspondência da Força do vento com o seu intervalo de velocidade na escala 
Beaufort (Fonte: Adriana Pina) 

 

 

46 

 



 

 

Força 
Beaufort 

Inicio do 
intervalo 

de 
velocidade 

(nós) 

Final do 
intervalo 

de 
velocidade 

(nós) 

V média 
(m/s) 

0 0 0,514 0,26 
1 0,514 1,542 1,03 
2 2,056 3,084 2,57 
3 3,598 5,14 4,37 
4 5,654 8,224 6,94 
5 8,738 10,794 9,77 
6 11,308 13,878 12,59 
7 9,252 16,962 13,11 
8 17,476 20,56 19,02 
9 21,074 24,158 22,62 

10 24,672 28,27 26,47 
11 28,784 32,382 30,58 

 

Como a velocidade do vento e uma variável quantitativa continua, deve-se 

classificar os dados por intervalos. Segundo isso, haverá uma nova organização dos 

dados. Para cada direção existe um grupo de intervalos de velocidade com as suas 

frequências relativas  

𝐹𝐹 =
𝑓𝑓𝑟𝑟𝑓𝑓𝑓𝑓üê𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛 

𝑛𝑛ú𝑚𝑚𝑓𝑓𝑟𝑟𝑚𝑚 𝑡𝑡𝑚𝑚𝑡𝑡𝑛𝑛𝑡𝑡 𝑑𝑑𝑓𝑓 𝑑𝑑𝑛𝑛𝑑𝑑𝑚𝑚𝑑𝑑
 

E frequência acumulada 

𝑃𝑃𝑖𝑖 = �𝐹𝐹𝑟𝑟𝑖𝑖

𝑖𝑖

1

 

Uma vez obtidos os dados da carta piloto segundo as suas direções e calculadas 

as frequências relativas e acumuladas, quer-se saber qual será a possibilidade de 

ocorrência de uma determinada velocidade de vento no nosso canal, devido à 

característica de continuidade da nossa variável. Precisamos usar uma distribuição 

de probabilidade continua, e no nosso caso foi escolhida a distribuição de Weibull 

como modelo estatístico para representar a distribuição de frequência de ocorrência 

da velocidade do vento de forma mais eficiente possível. 

Para calcular a distribuição de Weibull vamos calcular primeiro os seus dois 

parâmetros k e c. Como os valores iniciais que conseguimos das cartas piloto são o 
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intervalo de velocidades e a frequência para cada um desses intervalos, serão 

calculados o k e o c de Weibull usando o procedimento do ajuste de mínimos 

quadrados para distribuição observada. 

Se os dados de velocidade de vento estiverem divididos em n intervalos (0-V1, 

V1-V2, ... , Vn-1 -Vn, com as informações de frequência de ocorrência f1, f2, f3, ..., fn, e 

as frequências acumuladas p1=f1; p2= f1 + f2, ...., pn= p n-1 + fn,, então a função de 

probabilidade acumulada é: 

𝑃𝑃(𝑣𝑣 ≤ 𝑣𝑣𝑥𝑥) =  ∫ 𝑝𝑝(𝑣𝑣)𝐷𝐷𝑣𝑣 = 1 − 𝑓𝑓𝑥𝑥𝑝𝑝 �– �𝑣𝑣𝑣𝑣
𝑐𝑐
� 𝑘𝑘�𝑉𝑉𝑣𝑣

0 , que se transforma para a forma 

linear em:  

𝑦𝑦 = 𝑛𝑛 + 𝑏𝑏 ∗ 𝑥𝑥 

pelas relações : 

𝑥𝑥𝑖𝑖 = ln(𝑣𝑣𝑖𝑖) 

𝑦𝑦𝑖𝑖 = 𝑡𝑡𝑛𝑛[− ln(1 − 𝑝𝑝𝑖𝑖)] 

O melhor ajuste linear para os valores dos coeficientes a e b podem ser 

encontrados por ponderação ou pelo processo de ajuste de mínimos quadrados para 

a distribuição de frequência de ocorrência (Tabela 9). 

Tabela 9-Cálculo dos valores de x e y para a direção de vento de 315º segundo o 
procedimento de ajuste de mínimos (Fonte: Adriana Pina) 

Forcas  
(escala 

Beaufort) 

valor do 
intervalo   

(vi) 
(m/s) 

Frequência 
relativa de 

ocorrência da 
forca (%) 

Frequência 
acumulada (pi) 

x y 

1 Não ocorreu 0,00 0,000   
2 Não ocorreu 0,00 0,000   
3 5,14 38,67 0,387 1,64 -0,72 
4 8,22 32,95 0,716 2,11 0,23 
5 10,79 28,38 0,999 2,38 1,93 
6 Não ocorreu 0,00 0,999   
7 Não ocorreu 0,00 0,999   
8 Não ocorreu 0,00 0,999   
9 Não ocorreu 0,00 0,999   

10 Não ocorreu 0,00 0,999   
11 Não ocorreu 0,00 0,999   
12 Não ocorreu 0,00 0,999   

 

48 

 



 

 

 

Figura 30- Reta para cálculo dos parâmetros c e k da distribuição de Weibull na direção de 
315º (Fonte: Adriana Pina) 

Assim, os parâmetros de distribuição de Weibull c e k estão relacionados aos 

coeficientes a e b por: 

𝑘𝑘 = 𝑏𝑏 

𝑛𝑛 = 𝑓𝑓𝑥𝑥𝑝𝑝 �−
𝑛𝑛
𝑏𝑏
�            [𝑚𝑚/𝑑𝑑] 

No caso da direção de 315º, como pode ser ver na Figura 30, os valores de c e k 

seriam: 

𝑘𝑘 = 𝑏𝑏 = 3.40 

𝑛𝑛 = exp �−
𝑛𝑛
𝑏𝑏
� = exp �−

−6.45
3.40

� = 6.68 𝑚𝑚/𝑑𝑑 

No Anexo C, podemos observar os cálculo de frequência relativa e acumulada 

além dos valores de c e k de Weibull para todas as direções de vento. 

Uma vez obtidos os valores de c e k, vamos calcular a distribuição de 

probabilidade de Weibull para obter a probabilidade de ocorrência de uma velocidade 

vi qualquer; 

y = 3,3979x - 6,4526
R² = 0,9033

y=
𝑡𝑡𝑛𝑛
[−
ln
〖(
1−
𝑝𝑝_
𝑛𝑛)〗

]

x=ln(vi)

Direçao 315
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𝑝𝑝(𝑣𝑣𝑖𝑖) = �
𝑘𝑘
𝑛𝑛
� ∗ (

𝑣𝑣𝑖𝑖
𝑛𝑛

)𝑘𝑘−1𝑓𝑓−(
𝑣𝑣𝑖𝑖
𝑐𝑐 )𝑘𝑘 

Um exemplo de distribuição de Weibull para a direção de incidência do vento de 

315º pode ser visto na Figura 31. No anexo D, são mostradas as distribuições de 

Weibull calculadas para o resto de direções. 

 

Figura 31-Distribuição de Weibull para a direção de incidência do vento de 315º ( Fonte: 
Adriana Pina) 

Depois vamos calcular a função de probabilidade acumulada para velocidade do 

vento para determinação da probabilidade de ocorrência de velocidades menores ou 

iguais a uma velocidade de referencia 𝒗𝒗𝒗𝒗. 

𝑷𝑷(𝒗𝒗 ≤ 𝒗𝒗𝒗𝒗) =  � 𝒑𝒑(𝒗𝒗)𝑫𝑫𝒗𝒗 = 𝟏𝟏 − 𝒆𝒆𝒗𝒗𝒑𝒑 �− �
𝒗𝒗𝒗𝒗
𝒄𝒄
��
𝒌𝒌𝑽𝑽𝒗𝒗

𝟎𝟎
 

E Função de probabilidade de excedência para determinação da probabilidade 

de ocorrência de velocidades maiores ou iguais a uma velocidade de referencia 𝒗𝒗𝒗𝒗. 

𝑷𝑷(𝒗𝒗 ≥ 𝒗𝒗𝒗𝒗) =  � 𝒑𝒑(𝒗𝒗)𝑫𝑫𝒗𝒗 = 𝟏𝟏 − 𝒆𝒆𝒗𝒗𝒑𝒑 �− �
𝒗𝒗𝒗𝒗
𝒄𝒄
��
𝒌𝒌𝑽𝑽𝒗𝒗

𝟎𝟎
 

Os cálculos dessas probabilidades podem ser vistos no ANEXO D 

Os dados estatísticos obtidos pela distribuição de Weibull são fundamentais para 

a simulação, uma vez que serão inseridos no simulador para possibilitar a realização 

P(
vi

)

Velocidade vi (m/s)

Weibull v 315º
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das manobras considerando as condições características do porto, e assim, verificar 

a probabilidade da embarcação sair ou não do canal. 

6.6. Procurar outros parâmetros que poderão influenciar na 

operação de entrada e saída do canal 

Foi estabelecido um intervalo referente ao tempo de retardo, de modo que os 

resultados considerem os diferentes tempos de reações do ser humano. 

6.7. Usar um simulador do tipo fast time e o método de 

Monte Carlo  

O simulador utilizado será um simulador fast time, com um software desenvolvido 

e utilizado no CASNAV, que utiliza o seguinte modelo para as simulações: 

1) Os componentes aleatórios são as direções e intensidades das correntes, 

determinadas em função da direção e velocidade e dos ventos, sorteados 

como variáveis pseudo-aleatória. 

2) Para evitar que uma mesma mecânica de orientação do navio (estratégia de 

governo e contrabalanceamento de correntes viesse a se repetir sempre que 

as correntes fossem iguais, o ponto de partida teve suas coordenadas 

sorteadas através de variáveis pseudo-aleatória uniformemente distribuídas, 

e assim não há duas corridas iguais no processo de simulação.  

3) As variáveis que não mudam, e são consideradas variáveis de controle, como 

ação do Comandante, operação do timoneiro e tempo de retardo, são 

mantidas em valores pré-estabelecidos para que apenas a ação da corrente e 

do retardo, estas, sim aleatórias, sejam avaliadas. 

4) A rotina para geração de variáveis aleatórias é a rotina congruencial com 

parâmetros ótimos de Moore, que garantem mais de 2 bilhões de variáveis 

diferentes. [32]  

5) A Lógica utilizada permite simular a entrada do canal com maré vazante em 

condição controlada de governo do navio para estimação da probabilidade 

média mínima do navio sair do canal com tempo de retardo na manobra 

determinado 

6) Os ventos são sorteados de acordo com a função probabilidade acumulada 

fornecida 
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7) O ajuste da velocidade da corrente é realizado em função do vento 

8) São sorteadas as coordenadas do ponto inicial 

9) É avaliado se alguma parte do navio estiver fora da derrota (canal de 

navegação pré definido por coordenadas)     

10) O simulador é um estimador do limite inferior da probabilidade do navio sair 

do canal. Pressupões-se que exceto a resposta do navio e o retardo, todas as 

manobras serão executadas com perfeição (piloto automático). 

 

6.8. Obter os valores estimados das probabilidades de a 

embarcação sair do canal para cada tempo de retardo pré-

determinado   

Após a realização de 2.000 simulações em fast time, para cada tempo de 

retardo estabelecido, foram obtidos os seguintes resultados (Figura 32 e Figura 33): 

 

Figura 32-Embarcação A – Porta-Contêiner de 210.54m de comprimento e 29.88m de largura e 
com capacidade máxima de 2478 TEU.(Fonte: [31]) 
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Figura 33-Embarcação B – Porta-Contêiner de 228.08m de comprimento e 37m de largura e 
com capacidade máxima de 3800 TEU (Fonte : [31]) 

 

6.9. Análise dos resultados 

Os resultados demonstram que para a navegação no canal de acesso ao porto 

de Sepetiba, ambas as embarcações apresentaram valores significativos referentes 

à probabilidade de sair do canal, porém, para valores de tempo de retardo diferentes.  

Para um retardo correspondente a 15s nas manobras realizadas pela embarcação A, 

o valor obtido foi 0.4. A embarcação B obteve 0.25, aproximadamente, para o mesmo 

tempo considerado, podendo ser inferido então, que possui melhores condições de 

manobrabilidade. 

É possível concluir observando os gráficos que somente com tempo de retardo 

muito inferior a esse valor (15 segundos), o valor da probabilidade irá diminuir. 

Sendo observadas as características do canal de acesso constantes da carta 

náutica do porto, é possível observar que fora do canal de navegação, ainda existem 

áreas com valores de profundidades próximas às do canal, e, por essa razão, a 

princípio, o fato de a embarcação sair do canal pode não culminar com a ocorrência 

de um acidente. 

Por fim, pode-se concluir que as informações obtidas podem  ser utilizadas 

para subsidiar a avaliação quanto a viabilidade técnica de a embarcação acessar o 

porto,  bastando apenas ser avaliada a experiência de quem realizará a navegação 

(obtenção do tempo de retardo) e o nível de probabilidade aceitável considerando as 

características do canal estudado.     
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7. Conclusões 
Pesquisas relacionadas à navegação e ao uso de novas tecnologias disponíveis 

são fundamentais para a salvaguarda da vida humana no mar e nas hidrovias 

interiores, a segurança da navegação, a prevenção da poluição hídrica causada por 

embarcações, e ainda, para o desenvolvimento econômico do país. 

Pode-se concluir que o uso de um modelo probabilístico na simulação marítima 

permite avaliar as condições de navegabilidade existentes em um determinado canal 

de acesso portuário e ao mesmo tempo identificar a probabilidade de saída do canal 

de acordo com o tempo de retardo, considerando a realização da manobra no trecho 

em estudo.  

Os gráficos obtidos com o uso do procedimento possuem informações 

relevantes para subsidiar a avaliação da viabilidade técnica da navegação, porém, é 

necessário que seja definido para cada estudo realizado, em função do tipo de 

acesso portuário, e dos auxílios à navegação existentes, o nível da probabilidade  

“aceitável” para a embarcação sair do canal. 

Como pôde ser observado nos gráficos obtidos na aplicação do procedimento,  

a experiência de quem  irá conduzir a embarcação (tempo de retardo), nas manobras 

de entrada e saída do porto, será determinante para que possa ser considerado o 

nível de probabilidade que representará a situação real.  

8. Discussão e contribuição esperada 
Como foi apresentado no trabalho, a embarcação ao acessar um determinado 

porto, sofrerá os efeitos das forças externas (ação de ventos, ondas, correntes), e, 

portanto, é desejável conhecer o seu comportamento ao navegar sob a influência 

desses fatores, para avaliar a viabilidade de uma embarcação diferente do navio tipo 

para qual o porto foi projetado acessar o porto. 

Diversos aspectos foram estudados para a elaboração do procedimento 

proposto, com o objetivo de reunir conhecimento da área de Ciências Náuticas, 

Engenharia Naval e Oceânica, Meteorologia, Estatística, Psicologia, além dos 

aspectos legais relacionados ao tema. 

O trabalho, então, buscou apresentar os aspectos das diversas áreas de 

conhecimento que estão relacionados com o tema em lide. Ademais, utilizando essas 
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informações buscou apresentar um procedimento para a primeira avaliação técnica 

quanto à viabilidade de uma embarcação acessar um porto, considerando as 

condições ambientais reais observadas no porto e, principalmente, a influência do 

tempo de reação humana no comportamento da embarcação ao trafegar no canal de 

navegação. 

Espera-se, então, que o procedimento contribua para a elaboração de estudos 

técnicos que são necessários para avaliar a viabilidade técnica da entrada de 

embarcações diferentes dos navios tipos que atualmente trafegam nos diversos 

portos internacionais e que tencionem operar nos portos brasileiros, ou ainda para a 

análise do dimensionamento necessário dos acessos portuários existentes que 

necessitam de obras de dragagem para reduzir a probabilidade de a embarcação 

sair do canal de navegação. Também se espera que contribua na área de logística 

das atividades da Marinha Mercante, uma vez que é possível identificar portos 

alternativos.  

 

 

9. Trabalhos futuros 
O presente trabalho teve uma abrangência normativa e técnico - cientifica) para 

apresentar um procedimento para a primeira avaliação técnica quanto à viabilidade 

de uma embarcação acessar um porto, utilizando um simulador do tipo fast time e o 

método de Monte Carlo. Espera-se então que sirva como suporte a novas pesquisas 

e trabalhos de dissertação sobre o tema estudado. 

Os resultados das simulações apresentaram as probabilidades de a embarcação 

sair do canal, em função de um tempo de retardo pré-determinado para realização 

das simulações. Não foi possível, porém, definir o tempo de retardo que representa o 

tempo de reação de um ser humano ou diferentes seres humanos, ao manobrar a 

embarcação. Essa avaliação é complexa e requer um estudo especifico para que 

possa ser tratado com cautela. O estudo do fator humano deve considerar que, na 

navegação marítima ou fluvial, vários aspectos poderão influenciar no psíquico de 

quem “está com a manobra” (expressão utilizada para designar quem é o 

responsável para dar as ordens necessárias ao timoneiro).  
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O horário da realização da manobra, a visibilidade no canal, ruído e/ou vibração 

na embarcação, o idioma da tripulação, o descumprimento do período de descanso 

(fadiga), a densidade do tráfego do porto são alguns fatores que irão influenciar no 

tempo de reação de quem “está com a manobra”. Por essa razão, uma linha de 

pesquisa poderá ser realizada para a identificação do tempo de reação do ser 

humano nas diversas situações de navegação para a entrada e saída do porto.  

Quanto ao nível de probabilidade aceitável para a operação da embarcação no 

porto, também se faz necessária a realização de um estudo específico, devido à 

complexidade do tema e as especificidades de cada porto brasileiro. 

É importante ressaltar que a realização de novos estudos e pesquisas 

relacionadas a procedimentos técnicos para a avaliação da viabilidade técnica de 

uma embarcação acessar e operar em um porto nacional poderá contribui para o 

desenvolvimento do comércio marítimo no país e para o crescimento da economia 

brasileira. 
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11. Anexos
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12. Anexo A- Dados de vento para baía de Guanabara obtidos das cartas piloto 
 

 

 

DIREÇÃO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

  
FORÇA 
MÉDIA 

FREQUÊNCIA  
RELATIVA (%) 

FORÇA 
MÉDIA 

FREQUÊNCIA  
RELATIVA (%) 

FORÇA 
MÉDIA 

FREQUÊNCIA  
RELATIVA (%) 

FORÇA 
MÉDIA 

FREQUÊNCIA  
RELATIVA (%) 

FORÇA 
MÉDIA 

FREQUÊNCIA  
RELATIVA (%) 

FORÇA 
MÉDIA 

FREQUÊNCIA  
RELATIVA (%) 

0 3 6 2 5 1 9 2 11 3 17 2 16 
45 3 14 2 16 1 18 4 16 3 12 3 18 
90 4 38 3 37 3 33 3 35 3 27 4 28 

135 3 6 2 8 2 8 2 9 1 7 1 4 
180 2 9 1 9 3 11 3 11 3 9 3 6 
225 3 6 3 7 3 8 5 5 4 12 4 12 
270 3 8 2 6 3 7 4 9 3 11 3 6 
315 8 1 7 1 8 1 9 1 7 2 10 1 

Calmaria 0 12 0 11 0 5 0 3 0 3 0 9 
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DIREÇÃO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

  
FORÇA 
MÉDIA 

FREQUÊNCIA  
RELATIVA (%) 

FORÇA 
MÉDIA 

FREQUÊNCIA  
RELATIVA (%) 

FORÇA 
MÉDIA 

FREQUÊNCIA  
RELATIVA (%) 

FORÇA 
MÉDIA 

FREQUÊNCIA  
RELATIVA (%) 

FORÇA 
MÉDIA 

FREQUÊNCIA  
RELATIVA (%) 

FORÇA 
MÉDIA 

FREQUÊNCIA  
RELATIVA (%) 

0 2 14 4 5 3 3 1 3 2 2 2 2 
45 2 14 2 18 1 14 2 7 1 7 1 10 
90 4 36 5 39 3 37 5 46 5 39 4 42 

135 3 3 4 3 3 6 3 6 2 9 3 8 
180 3 6 5 7 3 9 3 11 3 11 2 9 
225 5 11 2 15 3 15 2 16 3 12 1 15 
270 4 7 4 8 4 9 4 7 3 11 3 1 
315 9 1 11 1 9 1 10 1 10 1 10 3 

Calmaria 0 8 0 4 0 6 0 3 0 8 0 10 

63 

 



 

 

13. Anexo B- Dados de vento da carta piloto segundo as direções 
de incidência do vento. 

DIREÇÃO MÊS FORÇA  FREQUÊNCIA 
(n medições) 

FREQUENCIA 
RELATIVA 
(F/n) (%)   

0 janeiro 3 6 6,45   
0 fevereiro 2 5 5,38   
0 março 1 9 9,68   
0 abril 2 11 11,83   
0 maio 3 17 18,28   
0 junho 2 16 17,20   
0 julho 2 14 15,05   
0 agosto 4 5 5,38   
0 setembro 3 3 3,23   
0 outubro 1 3 3,23   
0 novembro 2 2 2,15   
0 dezembro 2 2 2,15 Total Medições 0º 93 

45 janeiro 3 14 8,54   
45 fevereiro 2 16 9,76   
45 março 1 18 10,98   
45 abril 4 16 9,76   
45 maio 3 12 7,32   
45 junho 3 18 10,98   
45 julho 2 14 8,54   
45 agosto 2 18 10,98   
45 setembro 1 14 8,54   
45 outubro 2 7 4,27   
45 novembro 1 7 4,27   
45 dezembro 1 10 6,10 Total Medições 45º 164 
90 janeiro 4 38 8,70   
90 fevereiro 3 37 8,47   
90 março 3 33 7,55   
90 abril 3 35 8,01   
90 maio 3 27 6,18   
90 junho 4 28 6,41   
90 julho 4 36 8,24   
90 agosto 5 39 8,92   
90 setembro 3 37 8,47   
90 outubro 5 46 10,53   
90 novembro 5 39 8,92   
90 dezembro 4 42 9,61 Total Medições 90º 437 
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DIREÇÃO MÊS FORÇA  FREQUÊNCIA 
(n medições) 

FREQUÊNCIA 
RELATIVA 
(F/n) (%)   

135 janeiro 3 6 7,79   
135 fevereiro 2 8 10,39   
135 março 2 8 10,39   
135 abril 2 9 11,69   
135 maio 1 7 9,09   
135 junho 1 4 5,19   
135 julho 3 3 3,90   
135 agosto 4 3 3,90   
135 setembro 3 6 7,79   
135 outubro 3 6 7,79   
135 novembro 2 9 11,69   
135 dezembro 3 8 10,39 Total Medições 135º 77 
180 janeiro 2 9 8,33   
180 fevereiro 1 9 8,33   
180 março 3 11 10,19   
180 abril 3 11 10,19   
180 maio 3 9 8,33   
180 junho 3 6 5,56   
180 julho 3 6 5,56   
180 agosto 5 7 6,48   
180 setembro 3 9 8,33   
180 outubro 3 11 10,19   
180 novembro 3 11 10,19   
180 dezembro 2 9 8,33 Total Medições 180º 108 
225 janeiro 3 6 4,48   
225 fevereiro 3 7 5,22   
225 março 3 8 5,97   
225 abril 5 5 3,73   
225 maio 4 12 8,96   
225 junho 4 12 8,96   
225 julho 5 11 8,21   
225 agosto 2 15 11,19   
225 setembro 3 15 11,19   
225 outubro 2 16 11,94   
225 novembro 3 12 8,96   
225 dezembro 1 15 11,19 Total Medições 225º 134 
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DIREÇÃO MÊS FORÇA 
(Beaufort)  

FREQUÊNCIA 
(nº 

medições) 

FREQUÊNCIA 
RELATIVA 
(F/n) (%)   

270 janeiro 3 8 8,89   
270 fevereiro 2 6 6,67   
270 março 3 7 7,78   
270 abril 4 9 10,00   
270 maio 3 11 12,22   
270 junho 3 6 6,67   
270 julho 4 7 7,78   
270 agosto 4 8 8,89   
270 setembro 4 9 10,00   
270 outubro 4 7 7,78   
270 novembro 3 11 12,22   
270 dezembro 3 1 1,11 Total Medições 270º 90 
315 janeiro 8 1 6,67   
315 fevereiro 7 1 6,67   
315 março 8 1 6,67   
315 abril 9 1 6,67   
315 maio 7 2 13,33   
315 junho 10 1 6,67   
315 julho 9 1 6,67   
315 agosto 11 1 6,67   
315 setembro 9 1 6,67   
315 outubro 10 1 6,67   
315 novembro 10 1 6,67   
315 dezembro 10 3 20,00 Total Medições 315º 15 
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14. Anexo C- Frequências relativas e acumuladas, cálculo dos 
valores c e k de Weibull usando o método de ajuste de mínimos 
quadrados, para cada uma das direções de vento. 

Direção 0 

Forças 
(Beaufort) 

valor do 
intervalo  (m/s) 

Frequência relativa de 
ocorrência da forca (%) 

Frequência 
acumulada x y 

1 1,54 12,90 0,13 0,43 -1,98 
2 3,08 53,76 0,67 1,13 0,09 
3 5,14 27,96 0,95 1,64 1,07 
4 8,22 5,38 1,00 2,11 1,93 
5 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
6 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
7 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
8 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
9 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 

10 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
11 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
12 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 

 

Parâmetros de Weibull 

c 0 vento 3,34 m/s 
k 0 vento 2,33   

 

y = 2,3264x - 2,8045
R² = 0,9832DIREÇÃO 0
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Direção 45 

Forças 
(Beaufort) 

valor do 
intervalo  (m/s) 

Frequência relativa de 
ocorrência da forca (%) 

Frequência 
acumulada x y 

1 1,54 29,88 0,30 0,43 -1,04 
2 3,08 33,54 0,63 1,13 0,01 
3 5,14 26,83 0,90 1,64 0,84 
4 8,22 9,76 1,00 2,11 1,93 
5 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
6 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
7 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
8 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
9 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 

10 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
11 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
12 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 

 

 

Parâmetros de Weibull 

c 45 vento 2,93 m/s 
k 45 vento 1,75   

y = 1,7463x - 1,8786
R² = 0,9895

DIREÇÃO 45
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Direção 90 

Forças 
(Beaufort) 

valor do 
intervalo  (m/s) 

Frequência relativa de 
ocorrência da forca (%) 

Frequência 
acumulada x y 

1 Não ocorreu 0,00 0,00 #N/D #N/D 
2 Não ocorreu 0,00 0,00 #N/D #N/D 
3 5,14 38,67 0,39 1,64 -0,72 
4 8,22 32,95 0,72 2,11 0,23 
5 10,79 28,38 1,00 2,38 1,93 
6 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
7 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
8 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
9 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 

10 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
11 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
12 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 

 

 

Parâmetros de Weibull 

c 90 vento 6,68 m/s 
k 90 vento 3,40   
  

y = 3,3979x - 6,4526
R² = 0,9033DIREÇÃO 90
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Direção 135 

Forças 
(Beaufort) 

valor do 
intervalo  (m/s) 

Frequência relativa de 
ocorrência da forca (%) 

Frequência 
acumulada x y 

1 1,54 14,29 0,14 0,43 -1,87 
2 3,08 44,16 0,58 1,13 -0,13 
3 5,14 37,66 0,96 1,64 1,18 
4 8,22 3,90 1,00 2,11 1,93 
5 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
6 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
7 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
8 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
9 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 

10 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
11 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
12 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 

 

 

Parâmetros de Weibull 

c 135 vento 3,34 m/s 

y = 2,3131x - 2,7893
R² = 0,9922DIREÇÃO 135
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k 135 vento 2,31   
 

Direção 180 

Forças 
(Beaufort) 

valor do 
intervalo  (m/s) 

Frequência relativa de 
ocorrência da forca (%) 

Frequência 
acumulada x y 

1 1,54 8,33 0,08 0,43 -2,44 
2 3,08 16,67 0,25 1,13 -1,25 
3 5,14 68,52 0,94 1,64 1,01 
4 Não ocorreu 0,00 0,94 #N/D #N/D 
5 10,79 6,48 1,00 2,38 1,93 
6 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
7 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
8 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
9 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 

10 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
11 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
12 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 

 

 

Parâmetros de Weibull 

c 180 vento 4,36 m/s 
k 180 vento 2,39   

y = 2,385x - 3,5114
R² = 0,9499DIREÇÃO 180
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Direção 225 

Forças 
(Beaufort) 

valor do 
intervalo  (m/s) 

Frequência relativa de 
ocorrência da forca (%) 

Frequência 
acumulada x y 

1 1,54 11,19 0,11 0,43 -2,13 
2 3,08 23,13 0,34 1,13 -0,87 
3 5,14 35,82 0,70 1,64 0,19 
4 8,22 17,91 0,88 2,11 0,75 
5 10,79 11,94 1,00 2,38 1,93 
6 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
7 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
8 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
9 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 

10 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
11 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
12 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 

 

 

Parâmetros de Weibull 

c 225 vento 4,71 m/s 
k 225 vento 1,97   

y = 1,9678x - 3,0477
R² = 0,9778DIREÇÃO 225
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Direção 270 

Forças 
(Beaufort) 

valor do 
intervalo  (m/s) 

Frequência relativa de 
ocorrência da forca (%) 

Frequência 
acumulada x y 

1 Não ocorreu 0,00 0,00 #N/D #N/D 
2 3,08 6,67 0,07 1,13 -2,67 
3 5,14 48,89 0,56 1,64 -0,21 
4 8,22 44,44 1,00 2,11 1,93 
5 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
6 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
7 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
8 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
9 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 

10 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
11 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 
12 Não ocorreu 0,00 1,00 #N/D #N/D 

 

 

Parâmetros de Weibull 

c 270 vento 5,42 m/s 
k 270 vento 4,70   

y = 4,6983x - 7,9443
R² = 0,9997DIREÇÃO 270
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Direção 315 

Forças 
(Beaufort) 

valor do 
intervalo  (m/s) 

Frequência relativa de 
ocorrência da forca (%) 

Frequência 
acumulada x y 

1 Não ocorreu 0,000 0,000 #N/D #N/D 
2 Não ocorreu 0,000 0,000 #N/D #N/D 
3 5,14 38,673 0,387 1,64 -0,72 
4 8,22 32,952 0,716 2,11 0,23 
5 10,79 28,375 0,999 2,38 1,93 
6 Não ocorreu 0,000 0,999 #N/D #N/D 
7 Não ocorreu 0,000 0,999 #N/D #N/D 
8 Não ocorreu 0,000 0,999 #N/D #N/D 
9 Não ocorreu 0,000 0,999 #N/D #N/D 

10 Não ocorreu 0,000 0,999 #N/D #N/D 
11 Não ocorreu 0,000 0,999 #N/D #N/D 
12 Não ocorreu 0,000 0,999 #N/D #N/D 

 

 

Parâmetros de Weibull 

c 315 vento 6,68 m/s 

y = 3,3979x - 6,4526
R² = 0,9033

y

x

DIREÇÃO 315O
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k 315 vento 3,40   
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15. Anexo D- Distribuição de Weibull para todas as direções de 
incidência do vento. 

 

 

Weibull 0o
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Weibull 45o

Weibull 90o
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Weibull 135o

Weibull 180o

81 

 



 

 

 

 

 

 

Weibull 225o

Weibull  315o
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